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ACÓRDÃO

CONSUMIDOR.  APELAÇÃO  CÍVEL. 
RESTITUIÇÃO DE PARCELAS PAGAS. MULTA 
CONTRATUAL. NECESSIDADE DE PROVA DO 
EFETIVO  PREJUÍZO  AO  GRUPO. 
INEXISTÊNCIA.  ÔNUS  DO  RECORRENTE. 
IMPOSSIBILIDADE  DE  RETENÇÃO. 
PRECEDENTES  DO  STJ.  CORREÇÃO 
MONETÁRIA.  ÍNDICE  APLICÁVEL. 
VINCULAÇÃO  À  VARIAÇÃO  DO  VALOR  DO 
BEM.  AFASTAMENTO.  VERBA  HONORÁRIA 
REDISTRIBUÍDA.  INTELIGÊNCIA DO ART.  86 
DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL/2015. 
PROVIMENTO PARCIAL DO APELO.
1. A multa contratual só é devida quando há 
prova  dos  prejuízos  causados  ao  grupo  em 
virtude  da  desistência  do  consorciado, 
incumbindo à administradora demonstrá-los.
2. A atualização  monetária  das  parcelas  a 
serem restituídas deve ser realizada com base 
em índice que melhor reflita a desvalorização da 
moeda,  o  que  não corresponde  à  variação  do 
valor do bem objeto do consórcio.
3. Havendo sucumbência recíproca, vez que 
o  pedido  do  autor  foi  parcialmente  acolhido, 
deve, pois, ser aplicado o disposto no art. 86 do 
novo Código de Processo Civil.
4. Recurso parcialmente provido.
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VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os integrantes da Terceira Câmara Cível  do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em DAR PROVIMENTO 
PARCIAL  ao apelo,  nos  termos do  voto  do Relator  e  da certidão de 
julgamento de fl. 189.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  apelação  cível  interposta  pela  Embracon 
Administradora  de  Consórcio  Ltda  contra  a  sentença  que  julgou 
parcialmente  procedente  o  pedido  formulado  nos  autos  da  ação  de 
obrigação  de  fazer  c/c  indenização  por  danos  morais  proposta  por 
Nemézio de Melo Batista em desfavor da ora recorrente.

Na sentença, o magistrado declarou rescindido o contrato 
firmado entre as partes, bem assim condenou a demandada a se abster 
de realizar desconto a título de multa contratual, em prol do Grupo ou da 
Administradora, por ausência de comprovação do efetivo prejuízo, bem 
assim, em razão da abusividade dos percentuais aplicados. Determinou, 
ainda, que a restituição dos valores pagos fossem corrigidos pelo IGPM 
a partir da data que deveria ter ocorrido a devolução, ou seja, após a 
assembleia de contemplação, com juros de mora de 1% (um por cento) 
ao mês, estes a partir da citação.

Condenou ainda, ao pagamento das custas e honorários
arbitrados em 15% (quinze por cento) sobre o valor da condenação.

Irresignada, a recorrente sustentou, em linhas gerais,  que 
a sentença de piso merece ser reformada, haja vista  que dos valores 
pagos deve ser deduzida a taxa de administração pactuada, bem como a 
dedução do percentual de 10% (dez por cento) em favor do grupo e 15% 
(quinze por cento) a título de cláusula penal.

Narra sobre o sistema de consórcio, suas peculiaridades e 
que a forma de correção foi estipulada em dissonância ao contratado e, 
ao final, a inversão dos ônus sucumbenciais e, em caso de manutenção 
da  sentença  recorrida,  a  redistribuição  dos  ônus  sucumbenciais, 
porquanto ambas as partes foram sucumbentes e, apenas a parte ré fora 
condenada. (fls. 143-151).

Devidamente  intimada,  a  parte  recorrida  deixou  de 
apresentar contrarrazões (fl. 182).

Diante  da  desnecessidade  de  intervenção  do  Ministério 
Público, deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos 
termos do art. 169, §1º, do RITJPB c/c o art. 178, do NCPC.
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É o relatório.

VOTO
Ausente  prejudicial  de  mérito  ou  preliminares,  passo  a 

análise do apelo.
DA APLICAÇÃO DO CDC
Inicialmente, vale ressaltar que a presente demanda trata-

se  de  consórcio  (típico  contrato  de  adesão),  guarda  captação  de 
poupança  popular  e  encerra  relação  de  consumo,  visto  que  a 
administradora do consórcio se apresenta como a prestadora do serviço 
ou do produto, tendo como destinatário final o consorciado.

Assim,  deve  ser  aplicado  o  Código  de  Defesa  do 
Consumidor ao caso concreto, nos termos da Súmula 297 do STJ, que 
diz:  “O  Código  de  Defesa  do  Consumidor  é  aplicável  às  instituições 
financeiras”. 

Neste sentido, e no que tange aos contratos de adesão, o 
Código de Defesa do Consumidor é claro ao especificar que todos os 
contratos  devem  ser  revistos  quando  se  tornarem  excessivamente 
onerosos, cabendo, inclusive, a desconsideração das cláusulas abusivas, 
a fim de se restabelecer o equilíbrio contratual. É o que dispõe o CDC em 
seu artigo 51:

"Art.  51.  São  nulas  de  pleno  direito,  entre  outras,  de 
produtos e serviços que: 

(…)

IV-  Estabeleçam  obrigações  consideradas  iníquas, 
abusivas, que coloquem o consumidor em desvantagem 
exagerada, ou sejam, incompatíveis com a boa-fé ou a 
equidade.

DA RESTITUIÇÃO DAS PARCELAS PAGAS
No caso dos autos, após o pagamento de 31 (trinta e uma) 

parcelas,  houve  desistência  do  consorciado/recorrido.  Posteriormente, 
por meio de contemplação dentre os consorciados excluídos previsto no 
art.  30  da  Lei  nº  11.795/2008,  o  autor/apelado  fora  contemplado, 
conforme afirmado pela recorrente em sua peça de defesa.  De modo 
que,  no  tocante  a  restituição  imediata  das  parcelas  pagas  pelo 
consorciado/recorrido as partes não se controvertem.

Assim,  a  análise  do  mérito  do  presente  recurso  se 
restringe  tão  somente  a  legalidade  ou  não  da  multa  contratual 
estabelecida no contrato no percentual de 25% (vinte e cinco por cento), 
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os quais foram distribuídos da seguinte forma:  10% (dez por cento) em 
favor do grupo e 15% (quinze por cento) em favor da administradora, ora 
recorrente, a título de cláusula penal.

Nesse  cenário,  vejo  que  a  devolução  dos  valores 
efetivamente  pagos  pelo  consorciado,  deduzindo-se  os  aludidos 
percentuais, não merece prosperar.

Com  efeito,  no  tocante  à  cláusula  penal,  o  Colendo 
Tribunal Superior, recentemente, posicionou-se no sentido de que ela só 
é devida quando há prova dos prejuízos causados ao grupo em razão da 
desistência do consorciado, incumbindo à administradora demonstrá-los. 

A propósito: 
"AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  CONTRA 
DECISÃO DE INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL. 
CONSÓRCIO.  DESISTÊNCIA.  COBRANÇA  DE 
CLÁUSULA  PENAL.  NECESSIDADE  DE  PROVA  DO 
PREJUÍZO  AO  GRUPO.  PROVA.  INEXISTÊNCIA. 
SÚMULA 7/STJ. 

1.  Nos  termos  da  jurisprudência  do  STJ,"  a 
possibilidade  de  se  descontar  dos  valores  devidos 
percentual  a  título  de  reparação  pelos  prejuízos 
causados ao grupo (art. 53, § 2º, do CDC) depende da 
efetiva prova do prejuízo sofrido, ônus que incumbe à 
administradora do consórcio. "(REsp 871.421/SC, Rel. 
Ministro  Sidnei  Beneti,  Terceira  Turma,  julgado  em 
11/3/2008, DJe de 1º/4/2008). (...)" (STJ - Quarta Turma - 
AgRg no AREsp 56425/RS, Relator: Ministro Raul Araújo, 
Data  do  Julgamento:  02/02/2012,  Data  da 
Publicação/Fonte: DJe 17/02/2012). 

No  mesmo  sentido  vem  decidindo  os  demais  Tribunais 
pátrios, bem assim esta Corte, como se infere do seguinte aresto: 

"APELAÇÃO  CÍVEL.  RESCISÃO  CONTRATUAL. 
CONSÓRCIO. RESTITUIÇÃO DOS VALORES 30 DIAS 
APÓS  O  ENCERRAMENTO  DO  GRUPO.  TAXA  DE 
ADESÃO.  MULTA  CONTRATUAL.  DEDUÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. 

I - De acordo com a jurisprudência do STJ," é devida a 
restituição de valores vertidos por consorciado desistente 
ao grupo de consórcio, mas não de imediato, e sim em 
até trinta dias a contar do prazo previsto contratualmente 
para o encerramento do plano "(Resp 1119300-RS). 

II - No que tange à dedução da taxa de adesão, é cediço 
que esta confunde-se e tem o mesmo escopo da taxa de 
administração,  remunerando  a  administradora  pelo 
exercício  de  sua  atividade,  motivo  pelo  qual  a  sua 
cumulação é indevida, pois estar-se-ia autorizando dois 
descontos para que fosse atingido um mesmo fim. 
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III  -  Não havendo prova do prejuízo com a saída do 
consorciado,  não  há  falar  em  desconto  da  multa 
contratual." (GRIFOU-SE)  (Apelação  Nº 
1.0701.10.025885-7/001,  Relator:  Desembargador 
Alberto Henrique, Data do Julgamento: 26/04/2012, Data 
da Publicação: 04/05/2012). 

APELAÇÃO. CONSÓRCIO. RESTITUIÇÃO DE COTAS. 
DEVOLUÇÃO  APENAS  APÓS  TRANSCORRIDO  O 
ENCERRAMENTO  DO  CONSÓRCIO.  PRECEDENTES 
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  TAXA  DE 
ADMINISTRAÇÃO.  INCIDÊNCIA.  DEMAIS  TAXAS. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE PREJUÍZOS. ART. 
333,  II,  CPC.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA. 
DESPROVIMENTO  DO  RECURSO.  A  restituição  de 
valores  em  caso  da  desistência  de  consórcio  é 
medida que se impõe, sob pena de enriquecimento 
ilícito  dos  demais  participantes  e  da  própria 
instituição  administradora. Malgrado  a  legislação 
assegure  ao  autor,  o  direito  de  receber  os  valores 
relativos  as  parcelas  consorciais  que  pagou,  tal 
devolução,  conforme  entendimento  majoritário  do 
Superior Tribunal de Justiça, não deve ocorrer de forma 
imediata, mas, sim, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, 
após o encerramento do Grupo Consorcial. Não tendo o 
apelante  demonstrado  fato  modificativo,  impeditivo 
ou extintivo do direito do autor,  consoante previsto 
no art. 333, II, do CPC, deve ser mantida a sentença 
que  excluiu  a  cobrança  das  demais  taxas. (TJPB - 
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº 
00280730920108150011, 4ª Câmara Especializada Cível, 
Relator DES JOAO ALVES DA SILVA , j. em 15-12-2015) 

Assim sendo, não se desincumbindo a administradora de 
consórcio do ônus de demonstrar que a saída do consorciado causou 
prejuízos ao grupo, incabível,  in casu, o decote da multa contratual dos 
valores que devem ser restituídos ao consorciado desistente. 

Portanto, não tendo a apelante se desincumbido do ônus 
da prova de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor, a 
manutenção da sentença nesse particular é medida que se impõe.

DA CORREÇÃO MONETÁRIA
A  correção  monetária  tem  por  escopo  tão  somente 

recompor o valor real da moeda, pois em vista da realidade econômica 
do  país  não há  como negar  que os  índices  inflacionários  afetaram e 
muito o poder aquisitivo da importância devida ao apelado.

Assim, deve ser aplicada a Súmula 35 do STJ, in verbis: 
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“Súmula nº 35 do STJ: Incide correção monetária sobre 
as  prestações  pagas,  quando  de  sua  restituição,  em 
virtude da retirada ou exclusão do participante do plano 
de consórcio”.

Nesse  diapasão,  não  pode  prosperar  o  argumento  da 
recorrente  de  que  a  correção  monetária  para  restituição  dos  valores 
pagos pelo consorciado/recorrido se dê com base no percentual do valor 
do bem.

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  EM  RECURSO 
ESPECIAL. CONSÓRCIO. AÇÃO DE RESTITUIÇÃO DE 
PARCELAS  PAGAS.  CORREÇÃO  MONETÁRIA. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI 
FEDERAL  COM  INTERPRETAÇÃO  DIVERGENTE. 
FUNDAMENTAÇÃO  DEFICIENTE.  SÚMULA  284/STF. 
ÍNDICE  APLICÁVEL.  VINCULAÇÃO  À  VARIAÇÃO  DO 
VALOR DO BEM. DESNECESSIDADE. 

1.  A recorrente  deixou  de  indicar  o  dispositivo  de  lei 
federal  violado  ao  apresentar  a  divergência 
jurisprudencial,  não  cumprindo  com  os  requisitos  de 
conhecimento do recurso especial. Incidência da Súmula 
284 do STF. Precedentes.

2.  A  atualização  monetária  das  parcelas  a  serem 
restituídas  deve  ser  realizada  com  base  em  índice 
que melhor reflita a desvalorização da moeda, o que 
não corresponde à variação do valor do bem objeto 
do consórcio.
3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no  AREsp 260721  MS 2012/0247068-0,  Relator 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 30/10/2013).

DA VERBA SUCUMBENCIAL
Por fim, no tocante a verba honorária sucumbencial, vejo 

ser  devida  sua  redistribuição.  Eis  que,  no  caso  houve  sucumbência 
recíproca, vez que o pedido do autor foi parcialmente acolhido, devendo, 
pois, ser aplicado o disposto no art. 86 do novo Código de Processo Civil. 
Veja-se:

Art.  86.  Se  cada  litigante  for,  em  parte,  vencedor  e 
vencido, serão proporcionalmente distribuídas entre eles 
as despesas. 
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DISPOSITIVO
Isto  posto,  DOU PROVIMENTO PARCIAL  ao apelo  tão 

somente para redistribuir a verba honorária sucumbencial, na proporção 
de 50% (ciquenta por cento) para cada litigante, nos termos do art. 86 do 
CPC/2015,  suspendendo  sua  exigibilidade  em  relação  ao  autor,  nos 
termos do art. 12 da Lei 1060/50. 

Presidiu  a  Sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.  José  Aurélio  da 
Cruz. Participaram do julgamento, o Exmo. o Des. José Aurélio da Cruz, 
(relator), a Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes e o Exmo. Dr. 
Marcos William de Oliveira,  Juiz convocado em substituição  ao Exmo. 
Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.

Presente ao julgamento o Exmo. Dr. Alcides Orlando de 
Moura Jansen, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de 
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 30 de junho de 2016.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz
RELATOR
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